
Assinado eletronicamente por: JOSE RONALDO ROSSATO - 18/05/2025 18:03:58 Num. 235960931 - Pág. 1

https://pje.tjdft.jus.br/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25051818035877100000214571602 
Número do documento: 25051818035877100000214571602 

  

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS  

6VARCRIBSB 
6ª Vara Criminal de Brasília 

Número do processo: 0721406-90.2025.8.07.0001 

Classe judicial: CRIMES DE CALÚNIA, INJÚRIA E DIFAMAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO JUIZ 

SINGULAR (288) 

QUERELANTE: ANTONIO CARLOS CAMILO ANTUNES 

QUERELADO: ------------------------------, ------------------------------ 

  

D E C I S Ã O 

  

Vistos, etc. 

Cuida-se de queixa-crime manejada por ANTONIO CARLOS 

CAMILO ANTUNES em face de ------------------------------ e -------------------------- 

-----------------, imputando-lhes a prática dos crimes de calúnia, injúria e difamação 

(arts. 138, 139 e 140 c/c art. 141, III, todos do Código Penal), em razão de publicações 

veiculadas no portal “------------------------------”. 

Alega o querelante, que os querelados teriam, de forma dolosa e 

ofensiva, divulgado matéria jornalística insinuando que ele teria adquirido uma 

mansão em Trancoso/BA por valor vultoso, parte em dinheiro vivo, o que sugeriria a 

prática de crime de lavagem de dinheiro. Além disso, sustenta que os querelados 

teriam feito uso reiterado da expressão “Careca do INSS”, supostamente com teor 

pejorativo e ofensivo à sua reputação. 

O Ministério Público pugnou pela rejeição da peça acusatória, 

diante da ausência de justa causa e de animus caluniandi, difamandi ou injuriandi. 
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É o relatório. DECIDO. 

A persecução penal, ainda que de natureza privada, exige a 

presença de justa causa, representada por um mínimo de prova da materialidade 

delitiva e de indícios de autoria, conforme preceitua o art. 395, III, do Código de 

Processo Penal. 

Nos delitos contra a honra, a tipicidade exige a presença de dolo 

específico, consubstanciado na intenção deliberada de ofender a honra subjetiva ou 

objetiva da vítima (animus caluniandi, difamandi ou injuriandi). Não se trata, pois, 

de mero desagrado subjetivo ou desconforto causado por crítica ou reportagem. Tal 

elemento subjetivo qualificado é indispensável para a tipicidade das condutas 

previstas nos artigos 138 a 140 do Código Penal. 

Na hipótese, não se evidencia tal dolo. A matéria jornalística, 

ainda que incisiva, veiculou informações sobre fatos de interesse público e possíveis 

operações imobiliárias relacionadas ao querelante, sem imputação direta de crime. 

Assim, não se extrai das peças informativas qualquer indício suficiente de que os 

querelados tenham atuado com o propósito específico de atingir a honra subjetiva ou 

objetiva do querelante. 

As expressões utilizadas nas matérias jornalísticas, inclusive a 

alcunha “Careca do INSS”, embora de gosto duvidoso, não se reveste, por si só, de 

carga ofensiva suficiente para configurar crime, especialmente quando 

reiteradamente veiculada por diversos meios como forma de identificação pública do 

querelante, de modo que configura, ao menos em tese, o chamado animus 

narrandi, isto é, a intenção de relatar fatos de interesse jornalístico, feitas no exercício 

regular de sua atividade profissional, o que afasta a configuração típica dos delitos 

imputados. 

Com efeito, a jurisprudência tem reconhecido que, em se tratando 

de publicações jornalísticas amparadas por fontes e voltadas à crítica de interesse 

público, a ausência do elemento subjetivo específico dos tipos penais inviabiliza o 

prosseguimento da ação penal: 

A liberdade de imprensa é um princípio fundamental que garante 

que os meios de comunicação possam exercer seu papel de informar a sociedade 

sem interferências políticas ou econômicas. Ela é um pilar da democracia, permitindo 

que os cidadãos tomem decisões informadas e exercendo um controle sobre o poder 

público. 

Ademais, os fatos narrados envolvem pessoas públicas e 

assuntos de interesse geral, sendo veiculados no exercício da atividade jornalística, 

constitucionalmente protegida pela liberdade de expressão e de informação (art. 5º, 

IV, IX, e art. 220 da CF), cujo exercício somente se mostra penalmente relevante 

quando extrapola os limites do animus narrandi e está lastreado por inequívoca 

intenção de ofender. 
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Conforme entendimento consolidado no Superior Tribunal de 

Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA OFENSIVA. DIREITO DE 

INFORMAÇÃO, EXPRESSÃO E LIBERDADE DE IMPRENSA. CRÍTICAS JORNALÍSTICAS A 

MAGISTRADA. AUTORIDADE PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DE ABUSO NO 

DEVER DE INFORMAR. INTERESSE PÚBLICO. DANO MORAL. AFASTAMENTO.  

PREVALÊNCIA DA LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E DE CRÍTICA. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO. 1. [....]; 2. A divulgação de notícia ou crítica acerca de atos ou decisões do Poder 

Público, ou de comportamento de seus agentes, a princípio, não configura abuso no exercício 

da liberdade de imprensa, desde que não se refira a um núcleo essencial de intimidade e de vida 

privada da pessoa ou que, na crítica, inspirada no interesse público, não seja prevalente o animus 

injuriandi vel diffamandi. 3 . No caso, apesar do tom ácido da reportagem, as críticas 

estão inseridas no âmbito de matéria jornalística de cunho informativo, baseada em 

levantamentos de fatos de interesse público, relativos a investigação em andamento pela 

autoridade policial, sem adentrar a intimidade e a vida privada da recorrida, o que significa que 

não extrapola o direito de crítica, principalmente porque exercida em relação a casos que 

ostentam gravidade e ampla repercussão social no Estado de Sergipe. 4. À vista da ausência de 

abuso ofensivo na crítica exercida pela recorrente no exercício da liberdade de expressão 

jornalística, o dever de indenização fica afastado, por força da "imperiosa cláusula de 

modicidade" subjacente a que alude a eg. Suprema Corte no julgamento da ADPF 130/DF . 5. 

Recurso especial a que se dá provimento. (STJ - REsp: 1325938 SE 2012/0111002-5, Data de 

Julgamento: 23/08/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 31/08/2022). 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA OFENSIVA. DIREITO DE 

INFORMAÇÃO, EXPRESSÃO E LIBERDADE DE IMPRENSA. CRÍTICAS JORNALÍSTICAS A 

PESSOA PÚBLICA. ABUSO NO DEVER DE INFORMAR. AUSÊNCIA. INTERESSE PÚBLICO. 

DANO MORAL. AFASTAMENTO. PREVALÊNCIA DA LIBERDADE DE 

INFORMAÇÃO E DE CRÍTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1.[...]; 2. "É de sabença 

que pessoas públicas estão submetidas à exposição de sua vida e de sua personalidade e, por 

conseguinte, são obrigadas a tolerar críticas que, para o cidadão comum, poderiam significar 

uma séria lesão à honra. Tal idoneidade não se configura, decerto, em situações nas quais é 

imputada, injustamente e sem a necessária diligência, a prática de atos concretos que resvalem 

na criminalidade, o que não ocorreu na hipótese"( REsp 1 .729.550/SP, Relator Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 4/6/2021). 3. No caso, não se 

constata o alegado animus injuriandi vel diffamandi do agravado, uma vez que a manifestação 

impugnada trata de fatos verossímeis, objeto de investigação por autoridades públicas, e 

que, apesar de apresentar críticas em tom ácido e irônico ao informar sobre acusações de 

práticas ilícitas feitas ao agravante, utilizando-se de termo pejorativo, não adentrou sua 

intimidade e vida privada, nem extrapolou o direito de crítica, afastando-se o dever de 

indenizar. 4. Recurso desprovido. (STJ - AgInt no REsp: 1444835 DF 2013/0321117-4, Data de 

Julgamento: 28/11/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/12/2022). 

A jurisprudência do TJDFT já firmou entendimento de que a 
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publicação jornalística, ausente o dolo específico, não autoriza a instauração de ação 

penal privada por crimes contra a honra: 

PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. QUEIXA-CRIME. IMPUTAÇÃO DE CRIMES 

CONTRA A HONRA. CALÚNIA, DIFAMAÇÃO E INJÚRIA. ELEMENTO SUBJETIVO 

ESPECÍFICO. AUSÊNCIA. PUBLICAÇÃO JORNALÍSTICA. ANIMUS NARRANDI. QUEIXA 

REJEITADA. DECISÃO MANTIDA. A instauração de ação penal privada mediante 

queixa-crime, na qual se imputa a prática de delitos contra a honra – calúnia, difamação e injúria 

–, não prescinde da necessária demonstração de justa causa. Tratando-se de 

publicação de cunho jornalístico realizada em rede social, com citação de fonte, não se mostra 

presente o elemento subjetivo específico dos tipos. Recurso conhecido e não provido. (TJDFT, 

Acórdão 1640795, 0720134-66.2022.8.07.0001, Rel. JESUINO RISSATO, 3ª Turma Criminal, 

julgado em 09/11/2022, DJe 26/11/2022). (destaques meus). 

Em igual sentido, leciona Guilherme de Souza Nucci: “A crítica 

jornalística, desde que não ultrapasse os limites do razoável e do ético, ainda que 

contenha juízo de valor, não se enquadra como delito contra a honra, pois integra o 

exercício regular do direito de informação.” (in Código Penal Comentado). 

Por fim, inexiste qualquer substrato probatório apto a demonstrar 

que os querelados tenham imputado falsamente fato definido como crime com a 

inequívoca intenção de caluniar, ou mesmo exposto o querelante ao desprezo público 

com a finalidade de difamar ou injuriar. 

A narrativa, portanto, encontra-se abarcada pelo exercício regular 

do direito à liberdade de imprensa (art. 5º, IX, da CF), não se evidenciando desvio 

penalmente relevante. 

Nesse mesmo sentido é a judiciosa manifestação ministerial, na 

qualidade de custus legis, a qual merece ser acolhida na íntegra. 

Dessa forma, ausente justa causa para o prosseguimento da ação 

penal privada, impõe-se a rejeição da queixa-crime. 

Ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, doutrina e 

jurisprudências aplicáveis à espécie e aliado ao parecer ministerial, REJEITO, por 

ausência de justa causa, a queixa-crime, com fulcro no art. 395, inciso III, do 

Código de Processo Penal. 

Custas pelo querelante, se houver. 

Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 

 Cumpra(m)-se. Intime(m)-se. 

Brasília-DF, domingo, 18 de maio de 2025, às 18:01:28. 
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José Ronaldo Rossato 

 Juiz de Direito 
(Assinado eletronicamente)  

(Art. 1º, III, "b" da Lei 11.419/2006) 

  

 


